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FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL
DE SERGIPE

PORTARIA No- 1.282, DE 6 DE JUNHO DE 2014

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE, no uso de suas atribuições legais
e considerando o que consta no Processo nº. 23113.023638/2013-70; resolve:

Art. 1º - Homologar o resultado do Concurso Público de Provas e Títulos para Professor Efetivo
do Departamento de Enfermagem/Campus Universitário Prof. Antônio Garcia Filho, objeto do Edital nº.
011/2014, publicado no D.O.U. de 12/03/2014, conforme informações que seguem:

Matérias de Ensino Ciclos II e III de Enfermagem, Internatos I e II
Disciplinas Semiologia aplicada à Enfermagem; Aspectos fundamentais no processo do

cuidar na enfermagem; Processo de cuidar do adulto I e II; Processo de cuidar
na saúde da mulher no Ciclo Gravídico e puerperal, Processo de Cuidar da
Criança e do Adolescente I e II; Processo do Cuidar no Perioperatório I e II;
Processo de Cuidar na Saúde do Idoso e Gestão Hospitalar (prática de ensino na
comunidade, tutorial e habilidades e atitudes em saúde).

C a rg o / N í v e l Assistente-A - Nível 1
Regime de Trabalho Dedicação Exclusiva

Resultado Final 1º LUGAR: CLAUDIANE MAHL - 72,97
2º LUGAR: FERNANDA GOMES DE MAGALHÃES SOARES PINHEIRO -
69,53

3º LUGAR: VICTOR SANTANA SANTOS - 62,89
4º LUGAR: ALANNA GLEICE CARVALHO FONTES LIMA - 54,50

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da
União.

ANGELO ROBERTO ANTONIOLLI

PORTARIA No- 1.283, DE 6 DE JUNHO DE 2014

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE, no uso de suas atribuições legais
e considerando o que consta no Processo nº. 23113.005068/2014-17; resolve:

Art. 1º - Homologar o resultado do Concurso Público de Provas e Títulos para Professor Efetivo
do Departamento de Arqueologia/Campus de Laranjeiras, objeto do Edital nº. 011/2014, publicado no
D.O.U. de 12/03/2014, conforme informações que seguem:

Matérias de Ensino Artefatos Arqueológicos
Disciplinas Análise de Artefatos Líticos I e II, Análise de Artefatos Cerâmicos I e II,

Agricultores-Ceramistas, Registros Rupestres I e II.
C a rg o / N í v e l Adjunto-A - Nível 1

Regime de Trabalho Dedicação Exclusiva
Resultado Final 1º LUGAR: FERNANDO OZORIO DE ALMEIDA - 64,16

2º LUGAR: GUSTAVO NEVES DE SOUZA - 59,93

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da
União.

ANGELO ROBERTO ANTONIOLLI

PORTARIA No- 1.284, DE 6 DE JUNHO DE 2014

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE, no uso de suas atribuições legais
e considerando o que consta no Processo nº. 23113.001006/2014-36; resolve:

Art. 1º - Homologar o resultado do Concurso Público de Provas e Títulos para Professor Efetivo
do Departamento de Dança/Campus de Laranjeiras, objeto do Edital nº. 011/2014, publicado no D.O.U.
de 12/03/2014, conforme informações que seguem:

Matérias de Ensino Práticas Contemporâneas de Dança, com ênfase em Técnicas Corporais, Ana-
tomia, Cinesiologia e Educação

Disciplinas Dança Moderna I, Dança Contemporânea, Ballet Clássico II, Elementos de
Anatomia e Fisiologia Humanas, Cinesiologia Aplicada à Dança, Educação e
Dança.

C a rg o / N í v e l Assistente-A - Nível 1
Regime de Trabalho Dedicação Exclusiva

Resultado Final 1º LUGAR: JONAS KARLOS DE SOUZA FEITOZA - 72,45
2º LUGAR: FERNANDO DAVIDOVITSCH - 67,21

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da
União.

ANGELO ROBERTO ANTONIOLLI

PORTARIA No- 1.288, DE 6 DE JUNHO DE 2014

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE, no uso de suas atribuições legais
e considerando o que consta no Processo nº 23113.002062/2014-98; RESOLVE:

Art. 1º - Homologar o resultado do Concurso Público de Provas e Títulos para Professor Efetivo
do Núcleo de Engenharia Agrícola/Campus Universitário Prof. José Aloísio de Campos, objeto do Edital
nº. 004/2014, publicado no D.O.U. de 04/02/2014, conforme informações que seguem:

Matéria To p o g r a f i a
Disciplinas To p o g r a f i a
C a rg o / N í v e l Professor Adjunto-A - Nível I

Regime de Trabalho Dedicação Exclusiva
Resultado Final 1º LUGAR: RYCHARDSON ROCHA DE ARAÚJO - 70,89

2º LUGAR: SIDNEI TAVARES DOS REIS - 67, 60

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da
União.

ANGELO ROBERTO ANTONIOLLI

PORTARIA No- 1.289, DE 6 DE JUNHO DE 2014

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE, no uso de suas atribuições legais
e considerando o que consta no Processo nº. 23113.026837/2013-30; resolve:

Art. 1º - Homologar o resultado do Concurso Público de Provas e Títulos para Professor Efetivo
do Departamento de Engenharia Agronômica/Campus Universitário Prof. José Aloísio de Campus,
objeto do Edital nº. 002/2014, publicado no D.O.U. de 20/01/2014, conforme informações que se-
guem:

Matérias de Ensino Solos
Disciplinas Ciências do Solo: Manejo e Conservação do Solo e da Água; Ciências do Solo:

Pedologia
C a rg o / N í v e l Adjunto-A - Nível 1

Regime de Trabalho Dedicação Exclusiva
Resultado Final 1º LUGAR: AIRON JOSÉ DA SILVA - 72,53

2º LUGAR: TIAGO BARRETO GARCEZ - 63,71

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da
União.

ANGELO ROBERTO ANTONIOLLI

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO
DA EDUCAÇÃO

CONSELHO DELIBERATIVO

RESOLUÇÃO Nº 14, DE 9 DE JUNHO DE 2014

Destina recursos financeiros, nos moldes operacionais e regulamentares do
Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE), a escolas públicas municipais,
estaduais e do Distrito Federal, para assegurar que essas realizem atividades de
educação integral e funcionem nos finais de semana, em conformidade com o
Programa Mais Educação.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
Constituição Federal de 1988.
Lei nº 8.069, de 13 de junho de 1990.
Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996.
Lei n.º 9.608, de 18 de fevereiro de 1998.
Lei n.º 11.947, de 16 de junho de 2009.
Decreto nº 7.083, de 27 de janeiro de 2010.
Portaria Interministerial n.º 17, de 24 de abril de 2007, dos Ministérios da Educação, do Desen-
volvimento Social e de Combate à Fome, do Esporte e da Cultura.
Portaria Normativa Interministerial n.º 19, de 24 de abril de 2007, dos Ministérios da Educação e do
Esporte.
Portaria conjunta MEC/SEB/SECADI nº 71, de 29 de novembro de 2013.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO DO FUNDO NACIONAL DE DESEN-
VOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 7º,
§ 1º, da Lei nº 5.537, de 21 de novembro de 1968, e pelos arts. 4º, § 2º, e 14 do Anexo I do Decreto
nº 7.691, de 2 de março de 2012, publicado no D.O.U. de 6 de março de 2012, e pelos arts. 3º, inciso
I, alíneas "a" e "b"; 5º, caput; e 6º, inciso VI, do Anexo da Resolução nº 31, de 30 de setembro de 2003,
publicada no D.O.U. de 2 de outubro de 2003, neste ato representado conforme ratificado na Reunião
Extraordinária do Conselho Deliberativo do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE)
realizada no dia 6 de março de 2014, e:

CONSIDERANDO a importância da escola como espaço no qual a vivência democrática pode
ser exercitada por meio de atividades educativas, lúdicas e recreativas;

CONSIDERANDO a necessidade de estimular a ampliação da jornada e espaços escolares para
o mínimo de sete horas diárias, em conformidade com o Programa Mais Educação, visando à im-
plementação da Educação Integral na rede pública de ensino com atividades nas áreas de acom-
panhamento pedagógico, cultura, artes e educação patrimonial, esporte e lazer, educação em direitos
humanos, ciências da natureza, educação ambiental e desenvolvimento sustentável, cultura digital,
prevenção de doenças e promoção da saúde, comunicação e uso de mídias, investigação no campo das
ciências da natureza, educação econômica/economia criativa; agroecologia; iniciação científica e me-
mória e história das comunidades tradicionais.

CONSIDERANDO a necessidade de construção de políticas que contribuam para a garantia da
oferta de educação de qualidade, adequada ao modo de viver, pensar e produzir das populações
identificadas com o campo - agricultores, criadores, extrativistas, pescadores, ribeirinhos, caiçaras,
quilombolas, seringueiros, dentre outros;

CONSIDERANDO a necessidade de garantir metodologia educativa que afirme o campo como
o lugar onde vivem sujeitos de direitos, com diferentes dinâmicas de trabalho, de cultura, de relações
sociais, e não apenas como um espaço que meramente reproduz os valores do desenvolvimento ur-
bano;

CONSIDERANDO a necessidade de estimular a promoção de modelo de corresponsabilidade
pela gestão do tempo educativo nos municípios mediante ação intersetorial das áreas sociais, sob a
coordenação da escola, a fim de estruturar estratégias na busca do desenvolvimento sustentável;

CONSIDERANDO a necessidade de estreitar a parceria entre escola e comunidade ocupando
criativamente o espaço escolar nos finais de semana com atividades educativas, culturais, esportivas e de
qualificação para o trabalho/geração de renda;

CONSIDERANDO a necessidade de articulação dos programas estratégicos do governo, na
perspectiva de construir processos educativos que envolvam diferentes atores sociais;

CONSIDERANDO que o art. 217 da Constituição Federal confere ao Estado o dever de
fomentar práticas desportivas como direito da cada cidadão, reforçando o compromisso de democratizar
o acesso às atividades esportivas como parte de formação integral de crianças, adolescentes e jovens;

CONSIDERANDO que o art. 34 da Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996, Lei de Diretrizes
e Bases da Educação Nacional (LDB), determina a progressiva ampliação do período de permanência na
escola;

CONSIDERANDO que o art. 27 da LDB prevê a promoção do desporto educacional e o apoio
às práticas desportivas não formais enquanto diretrizes para os conteúdos curriculares;

CONSIDERANDO que o § 2º do art. 26 da LDB prevê que o ensino da arte, especialmente em
suas expressões regionais, constituirá componente curricular obrigatório nos diversos níveis da educação
básica, de forma a promover o desenvolvimento cultural dos alunos; e

CONSIDERANDO que o § 6º do art. 26 da LDB prevê que a música deverá ser conteúdo
obrigatório, mas não exclusivo, do componente curricular de que trata o § 2º desse artigo.

CONSIDERANDO o propósito de intensificar as ações recíprocas, promovidas pelo Brasil e
países fronteiriços, voltadas à expansão da oferta e melhoria da qualidade do ensino bilíngue em escolas
situadas nas respectivas faixas limítrofes; resolve "ad referendum":

Art. 1º Destinar recursos financeiros para cobertura de despesas de custeio e capital, nos moldes
operacionais e regulamentares do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) a escolas públicas
municipais, estaduais e do Distrito Federal que possuam alunos matriculados no ensino fundamental
regular registrados no censo escolar do ano anterior ao do repasse, por intermédio de suas Unidades
Executoras Próprias (UEx), a fim de assegurar que as referidas escolas realizem atividades de educação
integral, de forma a compor jornada escolar de, no mínimo, 7 (sete) horas diárias ou 35 (trinta e cinco)
horas semanais, e funcionem nos finais de semana.

Parágrafo único. Os recursos financeiros de que trata o caput serão liberados em favor das
escolas nele referidas selecionadas pela Secretaria de Educação Básica do Ministério da Educação
(SEB/MEC), de acordo com os critérios de atendimento do Programa Mais Educação vigentes no ano do
repasse, e ratificadas pelas prefeituras municipais e secretarias distrital e estaduais de educação às quais
se vinculem.
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